LEI Nº 10.991, DE 20 DE OUTUBRO DE 2016

Obriga o transporte coletivo urbano a reservar parte de sua capacidade a usuário de cadeira de rodas.
O Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte, no uso de suas atribuições legais e atendendo ao que dispõe o § 6º, combinado com o § 8º do art. 92 da Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte, tendo sido rejeitado o Veto Total oposto pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito à Proposição de Lei nº 86/16, promulga a seguinte Lei:

Art. 1° - Os transportes coletivos urbanos que circularem no Município estão obrigados a reservar, no mínimo, 5% (cinco por cento) da sua capacidade total para os usuários de cadeira de rodas.
Parágrafo único - Em todos os cálculos, será sempre desprezada a fração, se inferior a meio, e será igualada a um, se igual ou superior a meio.

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, 20 de outubro de 2016

Wellington Magalhães

Presidente
(Originária do Projeto de Lei nº 1.176/14, de autoria do Vereador Leonardo Mattos)
